
 
 

 

Campanha: "Você e o mundo tributário". 
acesse https://www.abat.adv.br/voce-e-o-mundo-tributario/ 

 

 

 
 
3- COMO A DECISÃO DO STF SOBRE A "QUEBRA" DE SENTENÇAS DEFINITIVAS IMPACTA O BALANÇO DAS 
EMPRESAS? 
Está cada vez mais transparente a interferência das decisões da Corte no patrimônio das companhias 
 
Por Edison Fernandes - São Paulo 
 
Em julho de 2016, foi publicado um post neste espaço de título “O CPC no CPC”. Neste texto, procurei apontar 
algumas relações entre o processo civil (CPC jurídico) e os pronunciamentos contábeis (CPC contábil). 
Basicamente, essas relações decorrem das discussões judiciais que tem por objeto ou por impacto a 
escrituração contábil. 
 
Nos últimos dois ou três anos, as decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em matéria tributária têm sido 
prova cabal da repercussão das decisões judiciais no patrimônio das pessoas jurídicas, portanto, no balanço 
patrimonial e no resultado das empresas. Com isso, fica evidente a importância da discussão judicial tributária 
para o desempenho financeiro das empresas brasileiras. 
 
Com a decisão sobre a flexibilização da coisa julgada, ao menos, por enquanto, em matéria tributária, não é 
diferente. A decisão do STF foi tomada no início de fevereiro (2023), exatamente no início do período de 
publicação de balanços pelas companhias abertas, com relação ao exercício encerrado no ano anterior (31 de 
dezembro de 2022). 
 
Surge uma importante questão: como os efeitos dessa decisão do STF (flexibilização da coisa julgada) deve ser 
tratada nas demonstrações financeiras das empresas? 
 
Sem dúvida, trata-se de um evento subsequente, que é assim definido no Pronunciamento Contábil – CPC 24: 
“Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações contábeis é aquele evento, favorável ou 
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desfavorável, que ocorre entre a data final do período a que se referem as demonstrações contábeis e a data 
na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações. Dois tipos de eventos podem ser identificados: 
 
(a) os que evidenciam condições que já existiam na data final do período a que se referem as 
demonstrações contábeis (evento subsequente ao período contábil a que se referem as demonstrações que 
originam ajustes); 
 
(b) os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao período contábil a que se referem 
as demonstrações contábeis (evento subsequente ao período contábil a que se referem as demonstrações que 
não originam ajustes)”. 
 
A diferença prática entre os dois “tipos” de evento subsequente é que o primeiro tipo (alínea “a”) requer a 
“reabertura” do balanço do período anterior, com a finalidade de reconhecer o seu efeito já no balanço que 
está sendo preparado para divulgação, impactando tanto o resultado do exercício anterior quanto a situação 
econômico-financeira da empresa; no segundo (alínea “b”), basta a informação em nota explicativa. 
 
O enquadramento da decisão do STF que flexibilizou a coisa julgada depende do julgamento da administração 
de cada empresa, devendo refletir a avaliação de risco dos diretores com seus assessores jurídicos – internos e 
externos. No caso concreto, esse risco deve considerar, entre outros fatores: 
 
(i)Ausência da publicação dos votos; 
 
(ii)Possibilidade da propositura de embargos de declaração, que venham a alterar algum ponto da decisão; 
 
(iii)Possibilidade de eventual revisão da modulação dos efeitos da decisão do STF; 
 
(iv)Situações específicas de cada empresa com relação a discussões judiciais em matéria tributária cuja decisão 
favorável tenha transitado em julgado. 
 
Mais uma vez, os preparadores das demonstrações contábeis e os assessores jurídicos deverão trabalhar em 
conjunto para avaliar os riscos concretos da mencionada decisão do STF, além de esclarecer os critérios e as 
conclusões dessa avalição de risco com os auditores externos. 
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